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Para a professora Maria Valquíria Albuquerque Sacramento.


			Enfermeira que sempre acreditou na qualidade de formação da Enfermagem Cearense, lutando incessantemente por essa causa.


			 


			





PREFÁCIO


			Gisafran Nazareno Mota Jucá1


			À primeira vista, se nos limitarmos ao título atribuído ao livro que nos foi encaminhado, deveríamos classificá-lo como uma produção restrita a uma determinada área do conhecimento, no caso a formação no campo da Enfermagem. Todavia, ao longo da leitura dos capítulos, que embora persistam nos títulos que lhes foram atribuídos, como uma temática voltada à profissionalização nesse campo de trabalho, o conteúdo de cada um deles nos revela uma abordagem transdisciplinar que envolve diferentes áreas do conhecimento, do social ao cultural, sem deixar à margem da análise a relação com o setor político da realidade estudada.


			Por se tratar de uma produção acadêmica no campo da Educação, o enredo apresentado demonstra uma visão mais abrangente, probatória do enlace contínuo entre o cultural e o social, que se firma sob o controle e vigilância contínua dos poderes políticos constituídos, que se revelam prisioneiros de uma estrutura econômica instável e contraditória.


			O cenário internacional do período estudado nos revela uma súbita mudança no pós-guerra, 1939-1945, quando os Estados Unidos passaram a se projetar como o novo líder do sistema capitalista, capaz de subsidiar e investir na reconstrução da Europa, dividida com a afirmação da Rússia como potência hegemônica, defensora de outra opção política ao dividir o cenário internacional com a adoção da metafórica “guerra fria”, que deixava os países do chamado terceiro mundo a reboque da força modernizadora implantada.


			O Brasil, no princípio do conflito internacional, manifestara-se simpático aos regimes ditatoriais, o nazismo e o fascismo, que bem atendiam aos interesses centralizadores do poder, em mãos do ditador Getúlio Vargas, projetado no imaginário popular como “o pai dos pobres”, mas que foi levado pelas circunstâncias políticas e econômicas a apoiar os aliados democráticos, inclusive com o envio de soldados do exército a Itália, sob a tutela da liderança das forças americanas.


			A redemocratização brasileira foi muito contraditória, mas reveladora do pano de fundo do cenário nacional: uma democracia fragilizada, com os partidos políticos instáveis e as individualidades condutoras do processo político, os presidentes, que permaneceram com o leme do sonhado destino futuro em suas mãos, em prol de melhores dias para o destino da nação.


			Eurico Gaspar Dutra foi eleito presidente (1946-1951) no início da decantada redemocratização, após a queda do ditador Vargas, mas seu perfil bem revela a identidade da política brasileira: um militar, pouco simpático e com um perfil caricato, eleito presidente que retomava a sonhada democratização.


			O caráter conservador do seu governo bem definiu a redemocratização não democratizada, como reflexo revelador do contraste sempre presente na política brasileira. Ele passou a ser definido no país como “o governo moralizador” que, para atender ao fervor religioso da esposa, segundo os críticos do seu governo, em 1946, proibiu os jogos de azar no país e a sua intenção reacionária o fez retirar o Partido Comunista Brasileiro (PCB) do embate político, tornando-o ilegal; rompeu relações diplomáticas com a U.R.S.S. e incentivou a aplicação do capital estrangeiro no país. O consagrado “cassino da Urca” foi fechado, pois os jogos de carta e as apostas ameaçavam os valores morais de uma sociedade, consagrada pela sua tradição como católica apostólica romana. O seu consagrado Plano Salte (Saúde, Alimentação, Transportes e Energia) lhe serviu de propaganda, como ponto de partida da modernização do país.


			A volta de Getúlio Vargas ao poder (1950-1954), dessa vez eleito pelo voto popular, finalizada com o seu suicídio, gerou séria turbulência política no país, mas não mudou o velho modelo político adotado, um presidencialismo centralizador, em que a divisão de poderes constituía mais uma meta do que a realidade observada, tendo o Congresso como órgão complementar e o Judiciário pouco significativo se o compararmos com o atuante nos dias atuais. O conceito aplicado à definição desse período pós-guerra, até os anos 60, o populismo, revela a concentração do poder em lideranças que se alternam, pondo em destaque os governos JK, JQ e JG, antes do golpe de 1964, apesar das peculiaridades de cada um deles na condução do poder que lhe fora confiado.


			Nesse panorama do Brasil do pós-guerra, de acordo com as notícias publicadas na imprensa e divulgadas pelas emissoras de rádio, e pelos discursos proferidos, a mulher ganhava um novo espaço social, com direito ao voto, além de poder se apresentar, nas comemorações sociais e no cotidiano urbano, com mais charme, expresso no uso das saias curtas, embora amparadas pelas longas meias e no cabelo curto, reveladores de outro perfil feminino. Os longos penteados e vestidos consagrados no século XIX não mais pesavam no ir e vir da mulher brasileira.


			Apesar dos entraves que eram impostos à mulher brasileira do pós-guerra, um novo espaço social lhe foi concedido, além daquele garantido pela condição de professora primária ou de mãe de família, “com comprovadas prendas domésticas”. E a função social, adquirida com o cargo de enfermeira, constituiu outra via de oportunidade profissional da mulher, no Brasil do pós-guerra, permitindo-lhe ir além das rígidas fronteiras domésticas, por meio de uma função assistencial considerada de grande importância para o futuro do país. 


			A constante vigilância do Estado, fortalecida pela conservadora visão da Igreja Católica, impunha uma rigorosa prescrição à ação social da mulher, é verdade, mas as circunstâncias históricas, fortalecidas com as oportunidades que lhe foram ofertadas, desde a Segunda Guerra Mundial, na Europa, chegavam ao Brasil com a oferta de um curso de Enfermagem de nível superior, para as melhores situadas, socialmente, e de auxiliar de Enfermagem àquelas menos favorecidas, mas que se revelassem capazes de assumir uma atividade assistencial de reconhecido valor. Nas grandes e médias cidades, o denominado “sexo frágil” se fortalecia com uma oportunidade de emprego de cunho assistencial.


			O grande mérito deste livro que agora apresentamos, consiste na revelação social da profissão de enfermeira, de níveis superior e médio, e no enfrentamento que lhes era imposto, pelas circunstâncias de uma sociedade conservadora, que lhe concedia oportunidade desde que fossem respeitadas e aplicadas as normas de conduta consagradas pela tradição. Cada capítulo nos revela a trajetória da formação profissional da Enfermagem, partindo do panorama social e político do país às peculiaridades regionais ou locais, em que a função e ação da assistente social como agente prestador de serviços básicos se fortalece, sem a prestação dos quais a medicina não poderia alcançar as metas almejadas.


			Apesar do reconhecimento do sentido coletivo da assistência social a ser prestada, envolvendo as enfermeiras de nível superior e inferior, na análise apresentada pelas autoras, no decorrer dos capítulos, percebemos os limites impostos às menos qualificadas, aquelas que não tinham obtido o diploma de nível superior, demonstrando com clareza os espaços sociais diferenciados, pela rígida divisão social estabelecida em uma sociedade tradicional, em que o índice de analfabetismo pesava forte. Nessa perspectiva, “o paciente diferenciava a Enfermeira da Auxiliar de Enfermagem pelo uniforme” (NÓBREGA-THERRIEN; ALMEIDA, p. 142).


			Não vamos comentar o conteúdo de cada capítulo elaborado, uma vez que consideramos prioritário não apresentar respostas prontas sobre os temas abordoados, mas deixar à mercê de cada leitor a oportunidade de levantar novas questões ante o conteúdo apresentado, afinal, a função do leitor não pode ser considerada homogênea, pois cada um tem a capacidade de absorver ou contestar o assunto tratado, desde que tenha a conscientização, mesmo discordando de alguma afirmação ou dado apresentados, de reforçar seu senso crítico, sem o qual a função social da leitura de um trabalho acadêmico deixaria de existir, mantendo o recomendado consenso, nem sempre revelador de uma realidade social a ser interpretada.


			Cada um dos cinco capítulos elaborados incentiva à reflexão do leitor atento às condições sociais da profissão de enfermeira no período estudado, a ser visualizado como a formação de um perfil profissional feminino que se fortalecia ante uma sociedade tradicional e defensora de valores éticos, que limitavam a ação social daquelas jovens, representantes de uma nova tomada de posição na luta pela aquisição de mais espaço profissional no campo da saúde e da assistência social. 


			Aos poucos, apesar da força “dos atos normativos do Ensino de Enfermagem” a representação feminina adquiria a oportunidade de se apresentar não mais como uma espectadora da trama social vivida, mas como agente responsável pela concretização dos ideais almejados, em busca de uma melhor projeção social e de um reconhecimento concreto da importância do papel social, que lhes era oferecido. 


			O histórico apresentado ao longo do livro nos faz pensar na representação da temporalidade, quando o elo entre o passado e o presente não se apresenta fracionado, com uma rígida divisão do tempo evocado, mas se projeta com a força da continuidade histórica, quando a relação entre o ontem e o hoje não deve ser menosprezada, uma vez que nos permite uma real compreensão da saúde e das doenças nos dias atuais, conscientizando-nos do valor de uma ação coletiva envolvendo diferentes representações sociais, em busca de um futuro bem diferente dos “anos dourados” do pós-guerra, é verdade, mas que deve ser alimentado pelos ideais humanitários em busca de outros dias, menos dolosos do que os atuais.
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1


			INTRODUÇÃO


			1.1 O OBJETO INVESTIGADO, SEU CONTEXTO E IMPORTÂNCIA


			Este livro analisa as implicações da Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949, na formação da enfermeira cearense, considerando que ela impõe uma ‘nova ordem’ no momento em que institui legalmente a criação de outra categoria ocupacional na Enfermagem, no caso, a de auxiliar de Enfermagem, que passa, oficialmente, a trabalhar na área da saúde junto com a Enfermeira ‘diplomada’,2 sobretudo no contexto hospitalar, bem como a dividir com ela (Enfermeira)3 o mesmo espaço de formação e campo de atuação.


			Essa assertiva, de certo modo, conduz, a princípio, à discussão acerca dos aspectos vinculados à ordem existente antes da promulgação da mencionada Lei, uma vez que havia uma normatização oficial no Brasil para o exercício da Enfermagem, ou melhor, uma forma de reconhecer e conceber a profissão. Nesse ínterim, destaca-se que antes da vigência da ‘nova ordem’, o Decreto Oficial que regia a Enfermagem no Brasil era o de nº 20.109, regimentado em 15 de junho de 1931.4 O conteúdo exposto no Decreto ora referido limitava-se ao direito do uso aos detentores do título de ‘Enfermeira diplomada’, no caso, profissão sujeita à fiscalização.


			O Decreto de 15 de junho de 1931, ainda determinava que a Escola Ana Neri fosse a escola oficial padrão de ensino no país para formar essa profissional. Uma informação importante à época (1931), na medida em que se compreende o “estado de coisas”,5 fez com que a Escola Ana Neri permanecesse por 18 anos como mantenedora desse papel hegemônico de referência nacional na formação. Então a abertura e a implantação de Escolas de Enfermagem que se instalavam no vasto território nacional à época necessitavam de uma referência de formação.


			Porém, mesmo diante dessa condição, é interessante pontuar que, para além da Escola Ana Neri, existiam outras Escolas de Enfermagem no Brasil que, embora não atendessem a essa escola padrão, seguiam regulamentação própria e ofereciam uma formação reconhecida oficialmente e com boas apreciações. Entre elas vamos encontrar: a Escola de Enfermagem da Cruz Vermelha (criada em 1914 em São Paulo e em 1916 no Rio de Janeiro) e a Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, nomeada assim em 1942 − anteriormente, em 1890,6 denominava-se de Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras. A Escola de Enfermagem da Cruz Vermelha era regulamentada pelo Ministério da Guerra e a Escola de Enfermagem Alfredo Pinto era vinculada ao Ministério da Justiça, como explica Monteiro e Oguisso (2015, p. 42):


			Apesar dessas divergências de caráter administrativo, não havia e nem houve rebeldia ou insubordinação dos cursos da Cruz Vermelha Brasileira e do Hospício Nacional de Alienados (local de funcionamento da Escola Alfredo Pinto) não seguirem os ditames do Departamento Nacional de Saúde Pública, vinculado ao Ministério da Educação e Saúde. Cada curso seguia as normas próprias do Ministério ao qual pertencia.


			Assim sendo, no que condiz à legislação, o Decreto nº 20.109, de 15 de junho de 1931, foi um marco institucional, uma vez que foi o primeiro ato normativo a regulamentar o exercício da Enfermagem no país, ou melhor, o primeiro a imprimir uma ordem na profissão. Em termos de categoria profissional, a antiga ‘ordem’ tinha, à época de 1931 a 1949, um quadro de pessoas leigas que prestavam a assistência, sobretudo, nos hospitais, entre elas: religiosas, enfermeiras práticas ou práticas de enfermagem e atendentes de enfermagem, atuando na profissão sem formação institucional e que ajudavam os poucos médicos7 e enfermeiras8 existentes. O primeiro grupo (religiosas) foi regularizado pelo Decreto da União nº 22.257 de 6 de dezembro de 1932.


			Sobre as religiosas que desenvolviam atividades de Enfermagem nesse período, encontrou-se um registro, no jornal O Nordeste (3 de outubro de 1944) – que circulava no Ceará e pertencia à Diocese deste Estado –, assinalando que no Brasil, no ano de 1944, havia 55 irmãs diplomadas em Enfermagem e no Ceará, sendo que em outubro de 1944, havia apenas oito enfermeiras formadas pela Escola Ana Nery ou por instituições equivalentes. O segundo grupo (enfermeira prática) foi reconhecido pelo Decreto da União nº 23.774, de 22 de janeiro de 1934, e o último (atendente de Enfermagem) nunca dispôs de regulamentação legal, mas representava a maior “força” de trabalho9 nos hospitais àquela época, fato que ainda veio perdurar até o ano de 1996.10


			Abrem-se parênteses para registrar que, paralelo a esse contingente de Enfermagem mostrado, havia cursos de formação de parteiras e de obstetrizes (também referidas como enfermeiras especializadas e obstétricas), figuras da Enfermagem que não se poderia deixar de mencionar, mas que merecem um estudo à parte. Elas prestavam assistência profissional à mulher no período do ciclo gravídico-puerperal e eram formadas pelas Escolas de Medicina até o ano de 1949. Com tipificações e denominações variadas, a fiscalização e a regulamentação do exercício profissional desse contingente de pessoal, que exercia também as atividades de Enfermagem nos hospitais e em domicílio, eram, de certa forma, fiscalizadas, no caso das parteiras e das enfermeiras especializadas em Obstetrícia, pelo médico, uma vez que eram as Escolas de Medicina as mentoras dessa formação.


			Essa afirmação pode ser conferida por meio do Decreto nº 20.931, de 11 de janeiro de 1932, que definiu as normas e atribuições das parteiras11 e das enfermeiras especializadas em Obstetrícia, pois se pretendia demarcar os campos de atuação delas em detrimento de outras profissões da saúde, como Medicina, Odontologia, Medicina Veterinária e Farmácia. Nesse sentido, a Enfermagem se constituiu de categorias diversificadas no Brasil, como visto anteriormente.


			Feitas essas ponderações, sumariza-se que antes da Lei de nº 775, de 1949, tinha-se uma escola padrão no Brasil e a intenção de formar a enfermeira ‘diplomada’ vinculada à Escola Ana Neri e vários extratos leigos, bem como outros legalizados na profissão.


			Diante desse cenário, questiona-se: afinal, o que motiva o fim da antiga ordem (1931-1949) para a instalação de uma nova ordem (1949-1961) no campo da educação da Enfermagem no Brasil? Somente esse cenário diversificado de pessoal de Enfermagem? Entende-se que a resposta não se assentava em uma única causa. Sendo assim, na tentativa de responder a essa indagação, fez-se necessário explicitar alguns motivos que contribuíram para a promulgação da Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949, no Brasil, uma vez que ela não nasce descontextualizada do âmbito econômico, político e social pelo qual passava o país, destacando-se, dentre eles, a escassez de pessoas qualificadas para atuar na assistência.


			A questão da mão de obra na profissão começava a gerar um sério problema para a União e os estados responderem às demandas crescentes que surgiam em busca de assistência de Enfermagem, no caso, uma vez que, nessa época (1940), havia cerca de 2.600 enfermeiras, número irrisório em relação à população nacional, como revelam Santos et al. (2002). No caso, havia no Brasil de 1940 uma população de 41.236.315 habitantes (CENSO BRASILEIRO, 1940).


			As epidemias foram, também, motivo e fatores que contribuíram maciçamente para essa situação, uma vez que estavam entre as prioridades da agenda de saúde no Brasil em 1940, entre elas: a leishmaniose aparece no Rio de Janeiro (PESTANA; PESSOA, 1940) e, na década de 1940, na área urbana de São Paulo, principalmente nas cidades maiores, continuava ocorrendo casos de difteria, meningite meningocócica, escarlatina, sarampo, febre tifoide e tuberculose (BARATA, 2000). O quadro nosológico e epidêmico do Ceará não era distinto do eixo Rio-São Paulo e, como exemplo, refere-se à presença forte da malária entre os anos de 1937 e 1942, quando a região do Baixo Jaguaribe – uma das zonas agrícolas mais ricas do Estado – foi atingida por essa epidemia, considerada por muitos especialistas como a maior já vivenciada no Brasil, haja vista o que refere Silva (2007), assim como o legado de problemas de toda sorte deixados por ela (malária).


			Outros fatores entende-se que foram, também, desencadeantes para a promulgação da Lei ou da ‘nova ordem’; entre eles assinala-se: a influência externa de outros países, à época, de conceber o trabalho e suas relações e segmentações, no caso, a divisão social do trabalho na Enfermagem (Inglaterra), além da aliança que se fortalecia entre o Estado e a Igreja no Brasil, notadamente favorecendo a presença maciça das congregações nos hospitais e nas Santas Casas com as religiosas que, com treinamento próprio, ministravam o cuidado amparado no seu lado espiritual.


			Não se pode deixar de mencionar que havia, ainda, a necessidade urgente de pessoal para trabalhar nos hospitais que estavam sendo criados12 e, consequentemente, pouco tempo para formar essa mão de obra necessária e bastante escassa no país daquela época, como referido já neste escrito.


			Decorrentes dessas questões identificadas como motivadoras da implantação da ‘nova ordem’ ou da Lei nº 775 de 1949, seguem-se outras tantas relacionadas à qualidade do atendimento (diante de um exército de leigos realizando a assistência), à necessidade premente dos hospitais de pessoal habilitado e ao mercado de trabalho ávido por mão de obra de menor custo. Uma realidade complexa que parece fazer opção por uma resposta simplificada em nome da emergência quando promulgada a referida Lei.


			No entanto, mesmo diante de tais motivações pronunciadas anteriormente, havia um cenário de intranquilidade e de incertezas inseridas nesse movimento de mudanças por parte de algumas Escolas, especialmente a Escola Ana Neri, nessa década de 1940.13 Também, movimentos foram desencadeados tanto no Brasil, notadamente via Associação Brasileira de Enfermagem, como no Ceará, pela Escola de Enfermagem São Vicente de Paulo (EESVP), contra a promulgação da Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949. Esse fato foi coletado em vários documentos, entre eles no artigo noticioso do jornal O Estado (1947), que registrava as sugestões do Centro Médico Cearense à Comissão de Educação e Cultura da Câmara Federal sobre a Lei nº 775 de 1949. Essa comissão, ‘encabeçada’ pelo médico Jurandir Maraes Picanço, um dos diretores da EESVP, acreditava que a criação de cursos de Auxiliar de Enfermagem, além de não resultar em benefício econômico algum para a saúde, acarretaria numa baixa no nível de ensino e, consequentemente, na qualidade da assistência prestada ao paciente. Assim, aceitar a Lei implicava manter dividida a profissão, ao mesmo tempo em que a unia, uma vez que matizava a imagem e a identidade da enfermeira, bem como implicava, também, em reorganizar, acomodar, incorporar e extinguir pessoal e atividades.


			Mesmo diante de todas essas inquietações, a ‘nova ordem’ foi promulgada em 6 de agosto de 1949, permanecendo por 12 anos (até 1961) ditando as regras no campo da Enfermagem do Brasil. Logo, decorrente das novas exigências da Lei na área (Enfermagem), passaram a vigorar a criação do curso que fará a formação da Auxiliar de Enfermagem. A criação do curso oficializou, assim, esse profissional que era formado em menor tempo e voltava-se exclusivamente para o atendimento das necessidades hospitalares crescentes, conforme ditames da referida Lei.


			O atributo da criação de uma nova categoria na Enfermagem, com a formação mais encurtada em termos de anos, funções e exigências de ingresso diferenciadas, definindo na categoria dois níveis básicos para seu ensino – e, claro, na atuação: o curso de Enfermagem, para a enfermeira – que deveria durar 36 meses − e o Curso de Auxiliar de Enfermagem – a ser realizado em 18 meses. Entre os critérios formativos para ingressar no curso para enfermeiras havia a exigência do nível secundário,14 enquanto que no Curso de Auxiliar de Enfermagem exigia-se o nível primário.15


			Ainda, como imperativo, a Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949, promulgou a obrigatoriedade das Escolas de Enfermagem estarem vinculadas às Faculdades de Medicina. Assim, a autorização e o funcionamento das Escolas de Enfermagem do país ficariam, a partir daquela data, a cargo do Ministério da Educação e Saúde, mudando o cenário, em especial da Escola Ana Neri, da Escola da Cruz Vermelha e da Escola Alfredo Pinto, referidas anteriormente, como reguladas por outros Ministérios.


			Nesses termos, identifica-se essa Lei como um ‘divisor de águas’ na profissão da enfermeira – questão na qual se debruça este livro, tendo em vista refletir sobre e analisar a mencionada Lei, uma vez que a cisão formativa do cuidado em Enfermagem entre duas categorias da profissão se legaliza. Essa legalização implica em uma diversidade de fatores que, ao longo desta obra, vão sendo evidenciados. Um deles é que esse cuidado passava a ser praticamente ‘cedido’ aos poucos e, posteriormente, praticamente ‘restritivo’ ao auxiliar de Enfermagem, enquanto que à enfermeira cabia, de forma crescente, preponderantemente as atividades de supervisão dessa função. Esse fato é reforçado com o passar dos anos, em especial, em virtude das condições estruturais dos mercados brasileiro e cearense, no caso, e da escassez de pessoal qualificado para realizar o cuidado.


			Atenta-se, também, para a constituição da enfermeira ainda em processo de solidificação enquanto uma profissão no Brasil, com a escola padrão e a proposta de formação da enfermeira Ana Neri ou Enfermeira Diplomada. Nesse sentido, antes da ‘nova ordem’ havia um ‘jeito de formar’, de reconhecer socialmente a enfermeira, normas de ensino e uma escola padrão. Agora, com a Lei nº 775, muito teve que ser repensado,16 uma vez que dois profissionais com graus de competências e habilidades distintas seriam formados e inseridos legalmente no mercado de trabalho, sobretudo na área hospitalar, havendo recorte do cuidado em âmbito de formação, produzindo uma linha tênue que, entre outros fatores, foi influenciadora de produções de imagens17 e de identidade acerca dessas duas categorias da Enfermagem. Isso configurou, também, a divisão dos espaços e, consequentemente, do campo de reconhecimento e poder.


			Assim, considera-se que a investigação desenvolvida foi de natureza inovadora e, uma vez que mesmo pesquisando temas provenientes de um passado recente, isso é feito a partir de base mais abrangente e oriunda de outras fontes de descobertas capazes de evidenciar outros fatos e entendimentos para o conhecimento das implicações que a Lei nº 775 de 1949 trouxe para profissão enfermeira, devido, principalmente, à forte e oficial cisão na formação e, consequentemente, prestação do cuidado – a função maior e a essência da profissão – que passa a ser executado, sobretudo, pela auxiliar de Enfermagem.


			Trazer à tona a formação na Enfermagem, de forma em geral, ainda pode contribuir para se entender o que estava implícito e/ou sofreu bruscas descontinuidades que contribuíram na condução de sua trajetória profissionalizante. Entende-se que a história dessa profissão não segue um percurso sob um prisma linear e, assim sendo, é fruto de resultados em sua maioria conflituosos que envolvem um jogo de forças e de poderes que, como sugere Bourdieu (2011), ganham (quase sempre) as intenções provenientes do grupo que domina.


			Com efeito, pesquisar sobre as implicações da Lei nº 775/49 [nova ordem] na formação da enfermeira cearense contribui com um rico material histórico, além de fornecer elementos importantes para o debate na profissão tendo em vista que


			[...] compreender o presente e traçar o futuro, especialmente pela forma como ela (Enfermagem) veio se constituindo ao longo do tempo, pelo modus operandi de como os saberes práticos e teóricos foram se aproximando, dando forma àquilo que posteriormente se converteu em profissão. (PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 2005, p. 575).


			1.2 FONTES E PROCEDIMENTOS DO ESTUDO


			Como procedimento de pesquisa se adotou a História Cultural (HC) como referencial teórico-metodológico descrito nesta obra, tendo como campo empírico a Escola de Enfermagem São Vicente de Paulo (EESVP). Diante das escolhas e orientações referidas acerca da HC, fez-se a decisão de especificá-la, ou melhor, focar a lente no relacionamento da HC com as fontes e seu tratamento. Consequentemente, apoia-se na análise da fonte documental escrita e oral, escolha que, por sua vez, foi fundamentada pelo escrito de Almeida (2009). Colocar como paragrafo para ajudar a completar o espaço deixado no fim da pagina que a fonte documental escrita é considerada a principal fonte em que se ancoram o material coletados e que fundamenta às análises deste livro. Assim, foram utilizadas como fontes as falas do Estado (legislação da Enfermagem), da EESVP, materiais produzidos e/ou empregados pela instituição e provenientes da sociedade cearense (jornais).


			Nessa lógica de entendimento, o estudo fez a análise dos documentos escritos utilizando-se do entendimento de Luchese (2014). Assim, destaca-se, a princípio, os que são reconhecidos pela HC como documentos oficiais, no Quadro 1.


			Muito embora o Quadro 1 seja extenso, ele facilita com a divisão mais didática dos documentos normativos oficiais trabalhados nessa obra, a observação e articulação de cada conteúdo (procedimento interno/materialidade do documento), com a lei, seu ano de publicação e consequentemente órgão responsável por sua veiculação. É o que podemos constatar  no Quadro 1.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Título do documento
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							Órgão responsável por sua veiculação


						

							

							Análise documental 


						

					


				

				

					

							

							Decreto nº 20.109


						

							

							15 de junho de 1931


						

							

							[Diário Oficial da União]


						

							

							Procedimento interno: a ideia central do ato normativo é informar a regulamentação do exercício da enfermagem no Brasil e fixa as condições para a equiparação das escolas de enfermagem. Objetivo secundário da Lei: referir as instruções relativas ao processo de exame que serão organizadas pela diretoria da Escola Anna Neri.


							Materialidade do documento: em destaque, a ênfase que o título de enfermeiro diplomado ou enfermeira diplomada será oficializado pela Escola Ana Neri. O gênero textual adotado no documento é do âmbito jurídico. Implicitamente, percebe-se que, no Brasil daquela época, o tipo de formação almejado (social e politicamente) era o instituído pela Escola Ana Neri no Rio de Janeiro.


						

					


					

							

							Decreto Lei nº 4.244


						

							

							6 de agosto de 1949


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Procedimento interno: aprova a Lei orgânica do ensino secundário. Secundariamente, refere as bases de organização do curso, detalha as disciplinas, a ligação do ensino secundário com outras modalidades, a matrícula, a admissão, a transferência, entre outras. O gênero da escrita é jurídico.


							Materialidade do documento: há ênfase na reorganização do tradicional ensino da elite, por meio da oficialização da dualidade educacional.


						

					


					

							

							Lei nº 75


						

							

							 


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Procedimento interno: a Lei dispõe sobre o ensino de enfermagem no país. Secundariamente, refere o funcionamento de dois cursos na enfermagem, o período de funcionamento de cada curso, as exigências na matrícula de cada curso, o exame de admissão, a autorização para o funcionamento de cada curso e a adequação das escolas já existentes. O gênero da escrita é jurídico.


							Materialidade do documento: há ênfase na distinção do curso de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem. Implicitamente, percebe-se uma divisão da formação, entre dimensão intelectual e manual.


						

					


					

							

							Decreto nº 27.426


						

							

							14 de novembro de 1949


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Procedimento interno: aprova o regulamento básico para os cursos de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem. Secundariamente, refere o objetivo dos dois cursos, detalhando as disciplinas dos dois cursos e estágios, regime de provas, duração dos cursos, professores de cada curso, exame de admissão e documentação necessária para cada curso, autorização para o funcionamento de cada curso e adequação das escolas já existentes. O gênero da escrita é jurídico.


							Materialidade do documento: há ênfase na distinção do curso de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem. Implicitamente, percebe-se uma divisão da formação, entre dimensão intelectual e manual, mais claramente com o uso do termo OBRIGATÓRIO sempre no Curso de Auxiliar de Enfermagem.


						

					


				

			


			


			QUADRO 1 – DOCUMENTOS OFICIAIS EXPOSTOS QUANTO AO TÍTULO, ANO, ÓRGÃO RESPONSÁVEL POR SUA VEICULAÇÃO E ANÁLISE DOCUMENTAL. FORTALEZA, BRASIL, 2018


			FONTE: as autoras. 


			Entretanto, há de se referir também que além dos documentos listados no Quadro 1, outros documentos legais relacionados à Enfermagem foram utilizados neste estudo, porém, tomou-se a decisão de não apresentá-los obedecendo à mesma lógica citada, em especial no que refere à análise documental conforme Luchese (2014), uma vez que eles foram analisados apenas para cumprir a intenção de parte da legalização da ‘nova ordem’ do ensino: quando os ventos sopraram a favor, ou seja, verificar o membro da Enfermagem que aparece em atos normativos da profissão antes da Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949. À guisa dessa informação, apresenta-se o Quadro 2 em atenção a essa demanda. 
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							3 de outubro de 1832


						

							

							Leis império do Brasil


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Parteira


						

					


					

							

							Decreto nº 828


						

							

							29 de setembro 1851


						

							

							Leis império do Brasil


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Parteira


						

					


					

							

							Decreto nº 1.387


						

							

							28 de abril de 1854


						

							

							Leis império do Brasil


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Parteira


						

					


					

							

							Decreto nº 7.247


						

							

							19 de abril de 1879


						

							

							Leis império do Brasil


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Parteira


						

					


					

							

							Decreto nº 791


						

							

							27 de setembro de 1890


						

							

							Leis império do Brasil


						

							

							 Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Enfermeiros e Enfermeiras


						

					


					

							

							Decreto nº 3.902


						

							

							12 de janeiro 1901


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Parteira


						

					


					

							

							Decreto nº 15.230


						

							

							31 de dezembro de 1921


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Enfermeiros


						

					


					

							

							Decreto nº 15.799


						

							

							10 de novembro de 1922


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Enfermeiras Diplomadas e enfermeiras Práticas


						

					


					

							

							Decreto nº 16.300


						

							

							31 de dezembro de 1923


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: enfermeiras Diplomadas e Visitadora de Higiene e Parteira


						

					


					

							

							Decreto nº 20.865


						

							

							31 de dezembro de 1931


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Enfermeiras Obstétricas


						

					


					

							

							Decreto nº 20.931


						

							

							11 de janeiro de 1932


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Parteira e


							Enfermeira Especializada


						

					


					

							

							Decreto nº 22.257


						

							

							26 de dezembro de 1932


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à enfermagem: Irmãs de caridade


						

					


					

							

							Decreto nº 21.128


						

							

							7 de março de 1932


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Enfermagem Obstétrica


						

					


					

							

							Decreto nº 21.141


						

							

							10 de março de 1932


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à Enfermagem: Enfermeiros do Exército


						

					


					

							

							Decreto nº 23.774


						

							

							22 de janeiro de 1934


						

							

							Diário Oficial da União


						

							

							Denominação legal da profissional vinculada à enfermagem: Enfermeiros Práticos
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